COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS DE ÃMBITO MUNICIPAL alerta sobre CONDOMINIO DE CASAS= condomínio “deitado!”, ou horizontal, submetido à Lei 4.591/64-formado pela Unidade autônoma = Edificação e respectiva área privativa +fração ideal do terreno e área comum.
Referida lei, promulgada há 50 anos, dispõe sobre as incorporações e condomínio em edificações, denominado Condomínio edilício, diferente do condomínio previsto no Código Civil, artigo 1.331 e seguintes, denominado “comum” ou voluntário; podendo também ser involuntário na sucessão hereditária, bem como por decisão judicial.
O problema a ser enfrentado é saber se as casas geminadas, com saídas independentes para a via pública, erigidas sobre terrenos com área inferior a 125,00 m², (limite da Lei federal 6766/79), desprovidos de área comum, podem ser abrigados pela lei de incorporações e condomínios.
[bookmark: _GoBack]De acordo com lição do Des. Narciso Orlandi Neto-RDI – IRIB-348-26/27, no condomínio edilício, o objeto de direito de propriedade é a unidade autônoma, que é uma ficção. 
Por ficção, o principal deixa de ser o terreno para ser a edificação, haja ou não contato com o solo. É isso que caracteriza o condomínio edilício, em vários planos, ou em um único plano horizontal. Mesmo em um único plano horizontal, o titular de uma unidade autônoma não é proprietário do solo em que se assenta a edificação. Ele tem uma fração ideal do solo, juntamente com todos os outros condôminos.
Se pudéssemos decompor o condomínio edilício diríamos que ele é feito de um condomínio voluntário do solo e das coisas comuns e da propriedade exclusiva da edificação. O conjunto fica sujeito a regras especiais, que incluem a indivisibilidade.
Portanto, não se pode falar em condomínio de lotes, salvo se o condomínio for o voluntário. Não há lotes em condomínio edilício, mas apenas o terreno que suporta as edificações.
A vigente Lei 6766/73, também muito antiga, pois promulgada há 41 anos, admite somente o loteamento e o desmembramento, como forma de parcelamento urbano; o primeiro quando há abertura ou prolongamento de ruas, logradouros públicos; o último quando há aproveitamento do sistema viário. Nela vê-se, portanto, que não há previsão para a “o loteamento fechado”, muito comum nos grandes centros, nem de “condomínio deitado e/ou de casas”.
Levando-se em conta que os fatos não correspondem à norma ora questionada, imperativo é tomá-los como a base da proposta para transformá-los em fatos aquisitivos nos termos das interpretações doutrinária e jurisprudencial que venham ao encontro dos fatos completos e esse é o caso que se apresenta, onde se conta mais os fatos e sua repercussão, como prática de interpretação do Direito e não da lei que por razões desconhecidas não acompanha os fatos.
Decisão emanada do Conselho Superior da Magistratura de SP- Ac. 990.10.512995-1 e outras, fundamentada na dominante doutrina, têm entendido que a instituição do condomínio edilício sobre casas é admissível, nos termos do art. 8º , da Lei 4.591/64, mas para tanto, é necessário que seja respeitado o regime dos artigos 1.331 e seguintes do Código Civil, que se distingue daquele relativo ao parcelamento do solo estabelecido pela Lei. 6.766/79.
No mesmo diapasão do citado artigo 8º, o art. 68 da erudita lei n. 4.591/64, combinado com o artigo 1.331 do Código Civil, dão amparo legal ao condomínio de casas, denominado edilício, ainda que formado por unidades autônomas. 
EMENTA: Registro de Imóveis. Dúvida julgada procedente. Negativa de registro de ato de instituição, especificação e convenção de condomínio. Terreno com casas geminadas que têm saídas independentes para via pública, inexistência de áreas efetivamente comuns, suficientes para caracterizar o condomínio edilício. Construções independentes.
Conclui o festejado Desembargador, asseverando que não é ilegal, nem constitui fraude à lei a incorporação de imóvel destinado a condomínio deitado (em um único plano horizontal), para venda de unidades autônomas, construídas por fração ideal do terreno, participação nas coisas comuns e área de uso exclusivo, com edificação de qualquer dimensão, substituível pelo adquirente, sem necessidade de anuência dos demais condôminos (Leia-se: minha casa, minha vida).

PROPOSTA:

A atual política governamental, cumprindo os princípios constitucionais, tem garantido a todos o direito a propriedade, incentivando-os a adquiri-la através de financiamentos junto as instituições financeiras oficiais.
Com isso a construção civil tornou-se um dos ramos mais procurados, notadamente nas cidades em desenvolvimento, a exemplo daqueles onde predomina o agronegócio.
Por outra banda, não se pode olvidar que a dignidade e o bem estar da pessoa humana, princípios fundamentais da carta magna não podem ser sobrepostos pelo poder econômico que nessa hora ultrapassa os limites do racional para atingir o fim pretendido, qual seja ganhar mais dinheiro à custa do citado incentivo.
Por isso necessário se faz a presença do Estado para coibir os abusos decorrentes desse estado de coisas.
Objetivando disciplinar a questão em evidência, eis que a arcaica legislação acima citada, não o faz, essa comissão de assuntos fundiários de âmbito municipal RECOMENDA: 
Encaminhar a todas aos chefes dos Poderes Legislativo e Executivo NOTA DE RECOMENDAÇÃO quanto ao cumprimento da Lei 6766/73; Código Civil e Lei 4.539/64 e respectiva Lei municipal, no que tange ao parcelamento do solo urbano e respectivas edificações erigidas sobre ele. 
